
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DECEx – DESMil – DEPA
CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH

(CPOR/4ª RM/1930)
(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

ANEXO II AO AVISO DISPENSA ELETRÔNICA nº 90026/2024
Processo Administra  Ɵvo nº       64213.003712/2024-43  

TERMO DE REFERÊNCIA       

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CATMAT UNIDADE DE
MEDIDA

ESTIMATIVA DE
QUANTIDADES

PREÇO
UNITÁRIO (R$)

PREÇO TOTAL
MÁXIMO (R$)

1 Multimetro Digital
750V AC 1000V DC
CAT.III 600V 10A-
40M OHMS, marca
similar ou superior à

Minipa. Especificações:
Display: LCD 3 5/6

Dígitos, 6000
Contagens; Taxa de

Amostragem:
Aproximadamente 3

vezes/segundo;
indicação de Polaridade
automática; Indicação
de Sobrefaixa: “OL” é
mostrado; Indicação de

Bateria Fraca: O
símbolo “+ ” será

mostrado quando a
tensão da bateria cair
abaixo da tensão de

operação; Mudança de
Faixa: Automática/
Manual; Data Hold;

Blacklight; Lanterna;
Função NCV; Modo
relativo; Auto Power

Off: Aprox. 15
minutos; Altitude de
Operação: abaixo de

616913

unidade 2 R$ 176,57 R$ 353,14
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2000m temperatura
deOperação: 0°C a

40°C, (32°F a 104°F);
Temperatura de

Armazenamento: 0°C a
50°C, (32°F a 122°F);
Umidade Relativa de

80%;
Segurança/Conformida
de: IEC/EN 61010-1,

dupla Isolação, CAT III
600V, grau de

poluição: 2; True RMS
AC, alimentação de

duas pilhas AAA 1,5V,
dimensões de 142(A) x

70(L) x 

Valor da Contratação R$ 353,14

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021).

1.1. Aquisição de mulơmetro para a Seção de Manutenção e Transporte do Colégio Militar de
Belo  Horizonte, nos  termos da tabela  abaixo,  conforme condições e exigências  estabelecidas
neste instrumento.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da Assinatura do Contrato
ou da Emissão da Nota de Empenho, na forma do arƟgo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.4. O custo esƟmado total da contratação é de R$ 353,14 ( Trezentos e cinquenta e três reais e
catorze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art.  6º,  inciso XXIII,
alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 

2.1.  A  Fundamentação da Contratação e de seus quanƟtaƟvos encontra-se pormenorizada no
Documento de Formalização da Demanda .

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº
14.133/2021)

3.1. A  descrição  da  solução  como  um  todo,  encontra-se  pormenorizada  no Documento  de
Formalização da Demanda .
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1. Sustentabilidade:

4.1.1.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.1.1.2. Que os bens sejam consƟtuídos, no todo ou em parte, por material reciclado,
atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
4.1.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cerƟficação
do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação
aos seus similares;
4.1.1.4.  Que  os  bens  sejam,  preferencialmente,  acondicionados  em  embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que uƟlize materiais recicláveis, de
forma a garanƟr a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e
4.1.1.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na direƟva RoHS (RestricƟon of Certain Hazardous Substances), tais como
mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.2. Não será admiƟda a subcontratação do objeto contratual.
4.3.  Não  haverá  exigência  da  garanƟa  da  contratação  dos  arts.  96  e  seguintes  da  Lei  nº
14.133/21, em virtude da ausência de complexibilidade técnica e econômica que jusƟficassem
sua adoção.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021).

5.1. O prazo de entrega dos bens é de  30 (trinta) dias, contados da assinatura do
Contrato ou do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respecƟvas  com  pelo  menos  10  (dez)  dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: No Setor de almoxarifado do Centro
de Preparação de Oficiais da Reserva e Colégio Militar de Belo Horizonte, Av. Marechal Esperidião
Rosas n° 400, Bairro São Francisco, BH/MG. CEP 31.255-000. Horários: Segunda à Quinta-feira das
09:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 15:30 horas; Sexta-feira das 08:00 às 11:30 horas.

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 60 dias recomendados pelo fabricante.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de  5 dias, pelo(a)
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

5.6. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsƟtuídos no
prazo de 10 dias, a contar da noƟficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
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5.7. Os bens  serão  recebidos  definiƟvamente no  prazo de 5  dias,  contados  do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quanƟdade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

5.7.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definiƟvo no dia
do esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definiƟvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade éƟco-profissional pela perfeita execução do
contrato.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E
ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

6.1. O prazo de garanƟa contratual dos bens, complementar à garanƟa legal, será de, no mínimo,
3 (três) meses, contado a parƟr do primeiro dia úƟl subsequente à data do recebimento definiƟvo
do objeto.
6.2. Caso  o  prazo  da  garanƟa  oferecida  pelo  fabricante  seja  inferior  ao  estabelecido  nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garanƟa do bem ofertado pelo período restante. 
6.3. A garanƟa será  prestada com vistas a  manter os  equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
6.4. A garanƟa abrange a realização da manutenção correƟva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas. 
6.5. Entende-se por manutenção correƟva aquela desƟnada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a subsƟtuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias. 
6.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garanƟa deverão ser
subsƟtuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças uƟlizadas na fabricação do equipamento. 
6.7. Uma  vez  noƟficado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  subsƟtuição  dos  bens  que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a parƟr da data de
reƟrada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada. 
6.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jusƟficada do Contratado, aceita pelo
Contratante. 
6.9. Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para uƟlização em
caráter  provisório  pelo  Contratante,  de  modo  a  garanƟr  a  conƟnuidade  dos  trabalhos
administraƟvos durante a execução dos reparos. 
6.10. Decorrido o prazo para reparos e subsƟtuições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de jusƟficaƟvas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subsƟtuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respecƟvos, sem que
tal fato acarrete a perda da garanƟa dos equipamentos. 
6.11. O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garanƟa  será  de
responsabilidade do Contratado. 
6.12. A garanƟa legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele  fixado  no  contrato,  permiƟndo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O contrato (ou equivalente) deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas e as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaƟcamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples aposƟla (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respecƟvos subsƟtutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
7.3.2.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou subsƟtuir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).

7.5. O contratado será  responsável  pelos danos causados diretamente à  Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

7.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar
o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

7.7. As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admiƟndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.8. O  órgão  ou  enƟdade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação  da
empresa junto ao SICAF.

7.10. Serão  exigidos  a  CerƟdão  NegaƟva  de  Débito  (CND)  relaƟva  a  Créditos  Tributários
Federais e à Dívida AƟva da União, o CerƟficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CerƟdão
NegaƟva de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
SICAF.
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8. FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  MEDIANTE  O  USO  DO  SISTEMA  DE
DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

8.1. O fornecedor  será selecionado por  meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação,  na  forma eletrônica,  com fundamento  na hipótese  do  art.  75,  inciso  II,  da  Lei  n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por grupo, tendo em
vista ser inviável o fornecimento dos produtos por diversos fornecedores.

8.2. Todos os critérios de habilitação (jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira, e
técnica) a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I ao Aviso de Dispensa de
Licitação.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 160160 - UASG 160523 (CPOR-CM/BH);
Fonte de Recursos: 1000000000;
Programa de Trabalho: 232144;
Elemento de Despesa: 449052
Plano Interno: E5MMPDRDEGE 

Belo Horizonte-MG, 14 de maio de 2024.

ANDERSON DE PAIVA AZEVEDO SANTOS – ST
Gertor Orçamentário da Seção de Manutenção e Transporte.

Aprovo o presente Termo de Referência:

LEONARDO WERDAN TORRES – Cel
Ordenador de Despesas do CPOR/CM-BH
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